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CONSELHO PLENO



1. RELATÓRIO







1.1 O Sr. Prefeito Municipal de Franca, em                                  24-11-97, encaminhou a este Colegiado pedido de autorização para instalação e funcionamento do Centro de Ensino Supletivo Municipal de Franca.

1.2 Ao seu pedido foram juntados:

	1.2.1 Relatório - fls. 5;

	1.2.2 Planta;

	1.2.3 Alvará de Licença;

	1.2.4 Laudo de Vistoria;

	1.2.5 Relação do Pessoal Administrativo e Técnico, juntamente com a respectiva documentação;

	1.2.6 RE;

	1.2.7 Plano de Curso;

	1.2.8 manifestação da supervisão de ensino, da qual destacamos as seguintes informações:

		a) o referido Centro encontra-se em funcionamento desde de janeiro/97;

		b) os alunos recebem total assistência através de professores habilitados; recebem gratuitamente os materiais didáticos fornecidos pela PM, além de terem acesso a um sistema de multimeios - vídeo, TV;

		c) quando se constata, na avaliação de aprendizagem, resultados insuficientes, há  todo um trabalho junto aos alunos;

		d) o prédio, onde funciona o Centro, foi alugado e adaptado; portanto, “suas dependências permitem o atendimento pedagógico - docente individual ou em pequenos grupos, forma de operacionalização de aprendizagem desenvolvida pela escola”;

		e) está localizado em região de fácil acesso ao aluno da classe popular.

	Ao final, a supervisão de ensino manifestou-se favoravelmente.

1.3  Em 06-01-98, o protocolado foi baixado em diligência para que, inclusive, o RE e o Plano de Curso fossem adequados às normas estabelecidas pela Lei nº  9.394/96.

1.4  Em atendimento aos termos da diligência:

	1.4.1 a supervisão de ensino constatou:

		a) que não foi expedido qualquer certificado ou declaração de conclusão de disciplinas ou do ensino básico;

		b) que o novo RE foi elaborado à luz da Deliberação CEE nº 10/97, Indicações CEE nº 09/97 e 13/97 e Parecer CEE nº 526/97;

		c) os objetivos propostos coadunam-se com os citados no art. 3º da nova LDB;

		d) o tipo de educação oferecida atende   ao   disposto   no   inciso   VII,    art.   4º e art. 23 da Lei Federal nº 9.394/96;

		e) “ a duração e carga horária do ensino ministrado no Centro  apoiam-se no cumprimento dos módulos-      -aula com competência auferida mediante avaliação. Tal medida encontra amparo no § 1º do art. 34 da LDB 9.394/96 e no § 2º do art. 38 e do art. 37 da mesma Lei, quando permite alternativas outras que difiram da duração e períodos de aula, carga horária fixadas para condições comuns, isto é, carga horária mínima anual de 800 horas-aula durando 60 minutos etc.”;

		f) os estudos extra-escolares dos alunos são controlados por parte do orientador de aprendizagem, através de entrevistas e avaliações;

		g) a organização curricular está de acordo com o Parágrafo único do art. 3º da Deliberação CEE nº 17/97 e art. 38 da Lei nº 9.394/96;

		h) o Plano de Curso, coerente com o RE, “explicita a proposta pedagógica na questão das finalidades, princípios e objetivos”;

		i) foi constatada  a seriedade dos trabalhos quando da visita ao Centro que apresentava exposição de Artes, Literatura e Ciências (fls. 96);

	1.4.2 Gráficos estatísticos sobre os alunos do ensino fundamental e médio referentes a faixa-etária e tempo fora da escola;

	1.4.3 O R.E. - (fls. 102 e seguintes) atende aos termos da Deliberação CEE nº 10/97, Indicações CEE nº 09/97 e 13/97 e, quanto à modalidade de ensino prevista, a Deliberação CEE nº 17/97 com as alterações introduzidas pela Deliberação CEE nº 20/97.

1.5 Do novo R.E. apresentado destacamos:

		a) O artigo 1º - identifica a U.E. como Centro Municipal de Educação de Jovens e Adultos.

		b) de acordo com o artigo 8º, antes da efetivação da 1ª matrícula, o aluno se submeterá a uma avaliação diagnóstica; caso não apresente os quesitos necessários, “o Centro procederá do resgate de sua escolarização de suporte, após o que estará apto ao início dos módulos-aula”.

		c) artigo 11 - prevê que o Diretor do Centro, embora nomeado em comissão, deve apresentar Licenciatura em Pedagogia com Habilitação em Administração Escolar e experiência docente, na rede municipal, no mínimo de 5 anos.

		d) artigo 19 - obriga o Centro a manter 200 dias letivos e 800 horas de aulas: 1.600 horas para o 2º ciclo do Ensino Fundamental e 1.200 horas para o Ensino Médio;

		e) artigos 21 e 22 determinam a disciplina Inglês figurando na parte diversificada da grade curricular , no ensino fundamental e médio, respectivamente;

		f) artigo 27 determina recuperação quando, ao final da avaliação sobre cada módulo-aula, o aluno não atingir a média 5.0;

		g) artigo 30 - embora não obri-gatória, a freqüência do aluno é registrada;

		h) artigo 31 - para conclusão do curso fundamental e médio são exigidas as idades mínimas de 15 e 18 anos respectivamente.

1.6 Analisados os autos, entendemos que o pedido é passível de  deferimento, mesmo porque encontra total respaldo na Deliberação CEE nº 01/98, homologada em 26-02-98e no Decreto Federal nº 2.494/98, publicado em 11-02-98.



2. CONCLUSÃO







2.1 À vista do exposto, nos termos deste Parecer, autorizam-se a instalação e funcionamento do Centro de Ensino Supletivo Municipal, DE de Franca, com os Cursos Supletivos de Ensino Fundamental e Ensino Médio.

2.2 Aprovam-se o Regimento Escolar e o respectivo Plano de Curso, devolvendo-se cópia devidamente rubricada ao interessado.

São Paulo, 18 de fevereiro de 1998





a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

                    Relator da CEM





a) Cons. Francisco José Carbonari

                  Relator da CEF







3. DECISÃO DAS CÂMARAS



As Câmaras de Ensino Fundamental e Médio adotam, como seu Parecer, o voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Francisco José Carbonari, Francisco Antonio Poli, Heraldo Marelim Vianna, Marília Ancona Lopes, Marta Wolak Grosbaum, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco, Raquel Volpato Serbino, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Salas das Câmaras de Ensino Fundamental e Médio, em 04 de março de 1998.







  a) Cons. Heraldo Marelim Vianna

 Presidente em exercício nos termos

do art. 11 do Regimento das sessões

                       do CEE.





DELIBERAÇÃO PLENÁRIA





O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Fundamental e Médio, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de março de 1998.







BERNARDETE ANGELINA GATTI

                     Presidente
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